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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO I DA LEI 14.133/2021 
 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA, SOB REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REALOCAÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA COM INSTALAÇÃO DE 6 (SEIS) 
NOVOS POSTES NO TREVO DE ACESSO DA BR 153,  conforme Planilhas, Memorial 
Descritivo, Projetos e demais documentos anexos a este Edital. 

A Senhora Suelâine de Fátima Moura Silva, Agente de Contratação da municipalidade de Centralina-MG, 
usando de sua competência, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Art. nº 75, inciso I da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

21/08/2024 ÀS 23HS59MIN 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao.centralina@gmail.com 

 
1. DO OBJETO: 
 
1.1 Constitui objeto desta Chamada Pública CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REALOCAÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA COM INSTALAÇÃO DE 6 
(SEIS) NOVOS POSTES NO TREVO DE ACESSO DA BR 153,  conforme Planilhas, Memorial 
Descritivo, Projetos e demais documentos anexos a este Edital, COM FUNDAMENTO LEGAL NO 
ART. 75, I, DA LEI 14.133 DE 01/04/2021. 
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 
1.2.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO. 
1.2.2 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA. 
1.2.3 ANEXO III – MINUTA CONTRATO 
1.2.4 ANEXO IV – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
1.2.5 ANEXO V – PASTA TÉCNICA (MEMORIAL, CRONOGRAMA E PROJETOS)  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
2.1. As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da Prefeitura Municipal de Centralina, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Ficha 
374  –Fonte 01.0710.0000.3210 
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3. DO VALOR ESTIMADO: 
3.1. O valor global estimado para contratação será de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). 
 
4. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO: 
 
4.1. A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no diário oficial do município, e os respectivos documentos deverão 
ser encaminhados no e-mail: licitacao.centralina@gmail.com, fazendo referência a DISPENSA. 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 21/08/2024 às 23:59h. 
4.1.2 Para se Habilitar na presente Dispensa, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos, 
juntamente com a proposta comercial: 

4.2. Habilitação Pessoa Jurídica: 

4.2.1. Os documentos para habiliação constam no Termo de Referência Projeto Básico Anexo I deste 
Edital. 
 
4.3. Proposta de Preço/Cotação: 
4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme Termo de Referência constante no Anexo II 
deste Edital e deverá ser encaminhada de acordo com o item 4.1 do edital. 
4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração. 
 
5. DO PAGAMENTO: 
5.1.  O pagamento será realizado conforme disposto no Termo de Referência/Projeto Básico Anexo I deste 
Edital. 
 
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Intenção de Dispensa de Licitação, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Intenção de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Edital da Intenção de Dispensa de Licitação, não gera direito à 
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 

Centralina-MG, 14 de agosto de 2024. 
 
 

Oscar Luis Feldner Barros Araújo Cunha 
PREFEITO MUNICIPAL 
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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA, SOB REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REALOCAÇÃO DE 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA COM INSTALAÇÃO DE 6 (SEIS) NOVOS POSTES NO 
TREVO DE ACESSO DA BR 153,  conforme Planilhas, Memorial Descritivo, Projetos e demais 
documentos anexos a este documento. 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constantes no presente Projeto Básico. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses e o prazo de execução da obra 03 (três) 
meses (ver no cronograma físico financeiro) contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A referida prestação de serviços decorre da necessidade de contratação de empresa para construção 
de via de acesso urbano perimetral à BR 153 para facilitar o escoamento e tráfego de veículos pesados. 
Atualmente a rede de distribuição/transmissão de energia elétrica executada no local impede o 
alargamento da via da rotatória. O alargamento da rotatória é necessário para permitir o acesso a nova via 
criada.  
2.2. Ressalta-se que a equipe de engenheiros do município de Centralina elaborou as peças técnicas do 
projeto para o seu desenvolvimento. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 

3.1. A contratação encontra-se delimitada neste Projeto Básico a partir dos seguinte requisitos:  
 
a) Definição do local dos serviços: trevo de acesso a BR 153 – Centralina/MG 
 
b) A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo com as normas técnicas 
vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, essas definições estarão 
pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela equipe técnica.  
 
c) Sobre a definição do prazo da obra estima-se que o prazo de execução seja de 03 (três) meses, e a 
vigência do contrato de 06 (seis) meses. 
 
e) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação dos preços unitários 
deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos quantitativos foram obtidos por meio de 
levantamento de dados com vistas às necessidades da obra a ser executada.  
 
f) Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do local onde serão executados 
os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, e de todas as dificuldades que possam 
interferir na execução dos serviços. 
 

4. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO 
 

Subcontratação 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Garantiadacontratação 
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4.2. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de2021. 

 
Vistoria 
4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 08 horas às 17 horas. 
4.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
4.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
4.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 
4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 05(cinco) dias da emissão da ordem de serviço; 
5.1.2. Cronograma de realização dos serviços será de acordo com cronograma físico 
financeiro constantes na pasta técnica do Edital. 
5.1.3. O plano de execução de obra será de acordo com o memorial descritivo constante 
na pasta técnica do Edital.  

 
Materiais a serem disponibilizados 
5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades conforme a planilha 
orçamentária de custos constante na pasta técnica do edital, promovendo sua substituição quando 
necessário. 

 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.3. Nãoserãonecessáriosprocedimentosdetransiçãoefinalizaçãodocontratodevidoàscaracterísticas do 
objeto. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total 
ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o 
período de execução do contrato. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, o engenheiro 
civil Wilson Assunção Junior. 
 
6.10.  O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 
6.11. Gestor do Contrato: A gestão do contrato será exercida pelo Secretário Municipal de Obras, Sr. 
Waltrudes Félix dos Santos Junior. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado(IMR). 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 

 
Do recebimento 
7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de 
planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
7.3.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e sub produtos utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso. 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal, mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133). 

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 
7.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas,notodoouemparte,oobjetoemqueseverificaremvícios,defeitosouincorreçõesresultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
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serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
7.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico, no memorial descritivo e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação 
mediante termo detalhado. 

7.5.1. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados; e 
7.5.2. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.5.3. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art.143 da Lei nº14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.12. ANotaFiscalouFaturadeveráserobrigatoriamenteacompanhadadacomprovaçãodaregularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazodepagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

 
Formadepagamento 
7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

 
Critérios de aceitabilidade de preços 
8.2.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 
8.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço global o critério de 
aceitabilidade de preços será: 

8.3.1. Valor global: conforme valor estimado da licitação 
 

Exigências de habilitação 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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8.6. Micro-empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro-empreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, 
agência,sucursalouestabelecimento,aqualseráconsideradacomosuasede,conformeInstruçãoNormativa 
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
Habilitaçãofiscal,socialetrabalhista 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.19. O fornecedor enquadrado como micro-empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
QualificaçãoEconômico-Financeira 
8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
Qualificação Técnica 
8.22. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
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para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.22.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação 

8.23. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
CREA/CAU, em plena validade. 
8.24. Atestado e/ou declaração de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior as solicitadas na licitação;  
8.25. Não serão aceitos atestados ou acervos de licitantes que atestam para si mesmas a qualidade e 
quantidade de serviços ou obras executadas, sendo necessário que tal documentação seja fornecida por 
empresa privada ou órgão público diverso da licitante; 
8.26. 6.5 Não serão aceitos atestados ou acervos de obras em andamento;  
8.27. 6.6 Não será solicitada visita técnica, porém a licitante deverá preencher a “declaração de 
recebimento e acesso a documentação”, conforme recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU).  
8.28. 6.7(s) empresa(s) que tiver(em) interesse poderão realizar visita in loco juntamente com o fiscal de 
execução. A visita deve ser pré-agendada através do telefone (34) 3264-1015 e deverá ocorrer conforme 
disponibilidade do servidor do Departamento de Engenharia. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), conforme custos 
unitários apostos na Planilha Orçamentária. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Ficha 374  
II) Fonte de recursos: 01.0710.0000.3210 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
11. REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas.  

 
12.  OBRIGAÇÕESDO CONTRATADO: 

 
São obrigações do CONTRATADO: 
 
12.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do 
objeto contratado. 
12.2. Executar o objeto desta licitação conforme regras estabelecidas, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 
12.3. Executar o objeto de acordo com a planilha de custos apresentada, obedecendo ao prazo máximo 
de até 02 (dois) dias, após o recebimento da ordem de início de serviços para iniciar a execução do objeto. 
12.4. Executar o objeto através de pessoas idôneas e devidamente capacitadas, responsabilizando-se por 
negligência, imprudência e imperícia por parte de seus empregados. 
12.5. Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa 
ou dolo, durante a execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante.   
12.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus 
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empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante. 
12.7. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 
12.8. A contratada, além das responsabilidades atinentes à fase de execução do objeto contratado, 
responderá pela qualidade, correção e segurança da obra nos termos da legislação pertinente. 
12.9. Afixar placa na obra, conforme modelo fornecido pela contratante. 
12.10. Permitir acesso dos servidores técnicos da contratada durante a fiscalização in loco. 
12.11. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, a execução deste contrato, bem como 
não se associar com outrem ou realizar fusão, cisão ou incorporação. 
12.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pela Comissão ou servidor designado, os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. 
12.13. Dar ciência a Administração Municipal, imediatamente por escrito, sobre qualquer anormalidade 
que verificar na execução do objeto. 
12.14. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente. 
12.15. Comunicar à Administração, com antecedência de 30 dias do término da vigência contratual, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
12.16. Cumprir rigorosamente as especificações técnicas, os projetos e demais anexos do presente 
contrato. 
12.17. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipótese do art. 93, 
§3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.18. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de possível chamamento do Município de 
Centralina em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação civil em decorrência da 
execução do objeto da licitação. 
12.19. Responsabilizar-se pela segurança e solidez dos serviços executados pelo prazo legal de cinco 
anos de acordo com artigo 618 do Código Civil. 
12.20. Promover a substituição do profissional que a Juízo da Prefeitura Municipal de Centralina, não 
preencha as condições de idoneidade para o bom desempenho de suas atividades.  
12.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
São obrigações da CONTRATANTE: 
 
13.1. Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na execução do 
objeto. 
13.2. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, 
desde que atendidas às formalidades necessárias. 
13.3. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos 
deste contrato. 
13.4. Fiscalizar e exigir o fiel cumprimento do contrato. 
13.5. Fornecer todas as informações necessárias relacionadas com o objeto deste Edital. 
13.6. Receber definitivamente o objeto 
 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

14.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
14.1.2.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.2.5. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.2.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 
14.1.2.7. Fraudar a licitação; 
14.1.2.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
14.1.2.8.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.2.8.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.2.8.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sempre juízo das responsabilidades civil e criminal: 
 

14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar, e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autorida de que 
aplicou a penalidade. 

 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas ,cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8,, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
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aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

 
       

Centralina-MG, 13 de agosto e 2024. 
 

 
 
 
 

____________________________________ 
Secretário Municipal de Obras 

 
 
 
 

____________________________________ 
Engenheiro Civil 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 
Processo nº: 53/2024 

Modalidade: Dispensa de Licitação nº 20/2024 

Tipo: Menor Preço Unitário 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA, SOB REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REALOCAÇÃO DE 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA COM INSTALAÇÃO DE 6 (SEIS) NOVOS POSTES NO TREVO 
DE ACESSO DA BR 153,  conforme Planilhas, Memorial Descritivo, Projetos e demais documentos anexos 
a este Edital. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

DATA: 

 

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

  
1. Valor total da obra R$ ................................................., conforme Planilha em anexo e Cronograma. 
2. Validade da Proposta (60 dias); 
3. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material 
(is), bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr 
totalmente por conta da Empresa vencedora; 
4. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos 
acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta 
licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 
5. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao 
presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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6. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação, e não possuímos em nosso quadro societário servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
7. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para 
licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, 
inclusive no Distrito Federal. 
 
 
___________/____ de_____________de 2024. 
 
 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 
Representante Legal 

Utilizar papel com o timbre da empresa ou apor carimbo padronizado da empresa. 
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ANEXO III – MINUTA CONTRATO  
 

“CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº________, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CENTRALINA, E A EMPRESA_______________. ” 

 
Por este instrumento de CONTRATO entre si fazem, de um lado, MUNICÍPIO DE CENTRALINA-MG, 
com sede administrativa na Praça Alceu Virgilio dos Santos, nº 01, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 
18.260.497/0001-42, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,  Dr. Oscar Luis Feldner Barros 
Araújo Cunha, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado nesta cidade, na _________________, 
portador da ____________________., inscrito no CPF sob nº ___________________________, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, _______________________, neste instrumento, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente CONTRATO para 
Fornecimento de ________________________________ adiante discriminado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1 - O presente contrato decorre do processo licitatório, sob a modalidade Dispensa de Licitação nº 
______/2024, realizado em ____________, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, conforme consta do 
processo municipal nº. _____/2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 
 
2.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA, SOB REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REALOCAÇÃO DE REDE 
DE DISTRIBUIÇÃO URBANA COM INSTALAÇÃO DE 6 (SEIS) NOVOS POSTES NO TREVO DE 
ACESSO DA BR 153,  conforme Planilhas, Memorial Descritivo, Projetos e demais documentos anexos a 
este Edital, COM FUNDAMENTO LEGAL NO ART. 75, I, DA LEI 14.133 DE 01/04/2021. 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1 - As despesas com a presente licitação correrão a conta do recurso financeiro do tesouro Municipal, 
alocado nos orçamentos vigentes, nas seguintes dotações: 

ITEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTDE 
ESPECIFICAÇÃO 

1 SV 100 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA, SOB 
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REALOCAÇÃO DE REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO URBANA COM INSTALAÇÃO DE 6 (SEIS) 
NOVOS POSTES NO TREVO DE ACESSO DA BR 153,  conforme 
Planilhas, Memorial Descritivo, Projetos e demais documentos anexos a 
este Edital, COM FUNDAMENTO LEGAL NO ART. 75, I, DA LEI 
14.133 DE 01/04/2021. 
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______________________. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
 
4.1 - O valor global deste contrato é de R$ XXXX (__________________), sendo o valor unitário de  
(__________________) decorrente dos produtos/serviços descritos na Cláusula Segunda Objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.1 -  O pagamento será efetuado em conta corrente da licitante vencedora, em até 05 (cinco) dias, a contar 
do recebimento do documento fiscal correspondente juntamente com o comprovante de execução dos 
serviços devidamente atestado. 
 
5.2 -  Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
5.3 - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura. 
 
5.4 - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 
5.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
 
5.6 - Para liberação dos pagamentos a contratada deverá apresentar juntamente com as notas fiscais as 
certidões de regularidade para com o INSS, FGTS, Fazendas Federal, Estadual, Municipal da sua sede e 
Trabalhista. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

6.1. Prazo de Entrega/Prestação de serviço:  
 

6.1.1.  O prazo da prestação de serviços será iniciado no máximo 5 (cinco) dias após a 
expedição da autorização de Compras e serviços. 

 
6.2. Condições de recebimento:  

 
6.2.1. Por ocasião da expedição das requisições referidas no tópico antecedente, será 
definido o exato quantitativo dos produtos/serviços a serem entregues, sempre em vista as 
necessidades e interesse da Prefeitura Municipal de Centralina. 
 
6.2.2. A contratada deverá prestar os serviços nos quantitativos a serem definidos pelo 
Departamento Competente do Município. 
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6.2.3. O contrato decorrente da presente licitação vigorará pelo período de 60 (sessenta) 
dias, período em que serão expedidas as requisições para a entrega dos produtos/serviços, 
no quantitativo definido na ocasião, segundo os interesses e necessidades da Prefeitura 
Municipal de Centralina-MG. 
 
6.2.4. A Prefeitura Municipal de Centralina-MG.,  não se obrigará durante a vigência 
contratual a requisitar o quantitativo global dos produtos/serviços, na forma prevista no 
quadro especificado acima, na medida em que o fornecimento se dará conforme os seus 
interesses e necessidades exclusivos, sendo descabido à contratada pleitear o fornecimento 
global dos produtos até o término de vigência contratual; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 
 

7.1. Da Contratada:  
 

7.1.1. Prestar os serviços  nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as 
exigências constantes neste documento 

 
7.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e 
pagamento.  

 
7.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto 
contratado.  
 
7.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 
itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no 
prazo máximo de 12 (doze) horas. 
 
7.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou 
refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações 
técnicas recomendadas neste documento.  
 
7.1.6. Assumir inteira responsabilidade pelo  serviço prestado, responsabilizando-se pelo 
transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais utilizados na execução do 
serviço. 
 
7.1.7. Responsabilizar-se pela guarda dos materiais empregados acondicionados dentro dos 
padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto 
na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência. 
 
7.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.  
 
7.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos 
encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, 
nem onerar o objeto deste Termo de Referência. 
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7.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
7.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
objeto contratado.  
 
7.1.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, 
ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 
 

7.2. Da Contratante: 
 

7.2.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo 
fornecimento do objeto deste Termo de Referência. 
 
7.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo com a 
especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  
 
7.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o 
recebimento dos itens solicitados.  
 
7.2.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos 
itens solicitados.  
 
7.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 
7.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA 
regularizar as falhas observadas. 
 
7.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA.  
 
7.2.8. Entregar o material pedido pela Contratada em tempo hábil para a execução do 
serviço, visto a necessidade de rápida execução da reforma 
 
7.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 
através dos documentos pertinentes.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 

8.1. O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente 
contrato, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e às seguintes que 
poderão ser aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa 
em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da Lei 14.133/21: 
 
a) Advertência; 
b) Multa – dia, correspondente a 1/60 avos do valor empenhado; 
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c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas; 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Centralina  
pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do 
art. 156, inciso IV, da Lei 14.133/21. 
 
Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na 
forma do § 2° a § 5º, do art. 156, da Lei 14.133/21. 
 
Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à 
conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao 
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. 
 
Parágrafo Terceiro: As multas previstas no contrato não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
 
Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do CONTRATO serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente. 
 
Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou 
suspender a execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos 
serviços e que requeiram repetição dos mesmos. 
 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
9.1 - O contrato será imediato sem parcelamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA 
RELAÇÃO JURÍDICA:  
 
10.1.  A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será realizada pela Administração, através 
da servidora Rafaela Pereira Parreira. 
 
Parágrafo primeiro: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 
fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos conforme 
legislação pertinente para instauração do competente processo administrativo 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
11.1 - Caberá, ainda, ao CONTRATANTE, providenciar a publicação do presente contrato em obediência 
ao disposto no art. 94 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  (Art.137 e 138, Lei 14.133/21). 
12.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando 
ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 
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forma do art. 138, II da Lei nº 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO E CASOS OMISSOS 
13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Canápolis - Minas Gerais, para dirimir eventuais dúvidas ou 
questões emergentes oriundas do presente Contrato. 
13.2 - Nos casos omissos serão aplicadas as regras 14.133/21, os princípios do Direito Administrativo e 
Constitucional e os princípios Gerais dos Contratos. 
E, por estarem de comum acordo, firmam o contrato em 03 (três) vias, juntamente e na presença de duas 
testemunhas idôneas. 
. 

CENTRALINA - MG, ____de ___________________ de 2024. 
 
 
 
 

Oscar Luis Feldner Barros Araújo Cunha 
PREFEITO 

CONTRATANTE 
 
 
 

__________________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1ª________________________________________  2ª________________________________________ 
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